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RESUMO 
O variado emprego teórico e aplicado vem fazendo com que o termo região seja 
utilizado em publicações científicas e não científicas de diversas áreas, sem que sua 
definição seja muitas vezes esclarecida e contextualizada a priori. Por conseguinte, boa 
parte das publicações disponíveis que tem por objeto o estudo de determinada região, 
tem seu foco em uma área do conhecimento. Um exemplo está na elaboração de 
políticas para o desenvolvimento socioeconômico, nas quais se observa que o termo 
“regional” (e o próprio conceito de região) é utilizado sem o devido critério de definição 
e aplicação para cada caso. Assim, no intuito de apresentar conceitos e definições de 
diferentes áreas que auxiliem na construção e representação interdisciplinar, surgiu a 
proposta de se elaborar um ensaio com vistas à contribuir nas pesquisas de iniciação 
científica sobre esta temática. Para alcançar o objetivo foi realizado revisão de literatura 
(review), com apresentação do conceito, descrição das diferentes definições para região 
e menção de exemplos que ilustram esta condição. Os resultados foram organizados 
conforme as áreas de ciências humanas, agrárias e sociais aplicadas, podendo servir de 
referência para futuras pesquisas aplicadas que tenham a região como ponto de partida, 
contexto ou temática de estudo. 
 
Palavras-chave: Região. Interdisciplinaridade. Desenvolvimento. Produção. 
 
 
Região: sf (lat regione) 1Grande extensão de superfície terrestre. 2 
Considerável extensão de território com características evidentes que o 
distinguem de outros territórios próximos. 3Esfera social. (...) 8Grande área 
até certo grau isolada por barreiras climáticas ou físicas, que suporta uma 
fauna característica, diferente da de outras regiões. 9Mil Cada uma das 
circunscrições em que se divide o País. 10Parte seção, divisão, área, zona. 
11Sociol área cujas partes são ecológica e economicamente inter-
relacionadas (MICHAELIS, 1998, p. 1082). 
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1 INTRODUÇÃO 
 
O variado emprego teórico e aplicado vem fazendo com que o termo região
5
 seja 
utilizado em publicações científicas e não científicas de diversas áreas, sem que sua 
definição seja muitas vezes esclarecida e contextualizada a priori em cada caso. 
Utiliza-se a palavra região tanto para designar uma área onde se localiza certa 
atividade produtiva (e.g. “região produtora de grãos”, “região de pecuária”) como para 
uma área com determinadas relações de produção (e.g. “região de latifúndio”) ou ainda 
uma área com características geográficas específicas (e.g. “região do vale”), sem contar 
o uso corrente do termo regional para designar estadual (BREITBACH, 1988). 
Com efeito, o estágio atual do debate sobre a questão regional no Brasil, 
apresenta um número relativamente reduzido de contribuições, em especial aquelas com 
abordagem interdisciplinar. 
Boa parte das publicações disponíveis que tem por objeto o estudo de 
determinada região, têm seu foco em uma área do conhecimento. Um exemplo está na 
elaboração de políticas para o desenvolvimento socioeconômico
6
, nas quais se observa 
que o termo “regional” (e o próprio conceito de região) é utilizado sem o devido critério 
específico de aplicação para cada caso. 
Assim, no intuito de apresentar conceitos e definições de diferentes áreas que 
auxiliem na construção e representação interdisciplinar do objeto deste ensaio – que visa 
contribuir para futuros estudos de iniciação científica nos grupos dos quais os autores 
são vinculados
7
 – o presente ensaio se fundamentou em referências que discorreram a 
respeito do tema partindo de diferentes abordagens. 
 
METODOLOGIA 
 
                                                 
5
 Ferreira (1975), refere-se à região como “[…] território que se distingue dos demais por possuir 
características próprias”. Pretende-se pois, buscar estas características nas regiões e microrregiões objeto 
de estudo dos grupos de pesquisas nos quais os autores desenvolvem suas atividades. 
6
 Geralmente esta situação é observada no setor governamental, mas também pode ser identificada em 
documentos de organizações do terceiro setor e no planejamento ou relatório de empresas privadas. 
7
 Propriedade Intelectual, Desenvolvimento e Inovação (PIDI); e Estratégia, Competitividade e 
Desenvolvimento (GECOMD), ambos Diretórios de Pesquisa registrados no CNPq, certificados pela 
Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC). 
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A partir das considerações anteriores e tendo em vista as reflexões, escassez de 
publicações interdisciplinares e experiências dos autores, se optou por abordar o assunto 
de forma conceitual, buscando-se relacionar e balizar o mesmo em uma perspectiva 
qualitativa que engloba as ciências humanas, ciências jurídicas e sociais, ciências 
agrárias e ciências sociais aplicadas. 
Para alcançar o objetivo proposto foi realizada revisão de literatura (review), 
com apresentação do conceito, descrição das diferentes definições para região e menção 
de exemplos que ilustram esta condição. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Nas últimas décadas foram publicados trabalhos que têm o conceito de região 
como objeto de estudo principal, com escopo de analisar e discutir os conteúdos de 
determinados conceitos de região. Deste modo, situam os pesquisadores dentro de um 
debate contemporâneo, bem como apontam categorias de análise que permitem uma 
conceituação de região (entendida esta como uma realidade social integrada ao espaço) 
e diversas abordagens. 
Desta forma, para os fins deste ensaio, foram considerados os estudos de Áurea 
Breitbach como ponto de partida, ao observar que o conceito de região, para ter um 
“caráter substantivo, deve ser capaz de desvendar uma realidade, penetrando através de 
sua aparência”. Assim, um conceito de região “deve abarcar as noções de relação, 
contradição e processo, na medida em que a realidade regional nunca é estanque em si 
mesma, mas tece relações peculiares com as demais e com o todo” (BREITBACH, 
1988, p. 13). 
Para a autora, o conceito de região 
 
Não é um conceito unívoco, uma vez que ele não comporta uma única forma 
de interpretação e não se aplica a sujeitos diversos de maneira totalmente 
idêntica. O conceito de região não é aquele que descreve exaustivamente uma 
realidade à sua frente disposta: límpida, fixa e transparente. Mas, é um 
conceito que expressa um movimento em direção a uma realidade (que não é 
fixa nem transparente) no sentido de desvendá-la, explicá-la [...] 
(BREITBACH, 1988, p. 11). 
 
Breitbach faz a análise de várias concepções de região, que são apresentadas em 
duas densidades: uma denominada de concepções convencionais, que no presente 
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ensaio não será considerada pelo fato dos conceitos, ora buscados, serem insuficientes 
para atingir seu sentido integral e; outra denominada de concepções avançadas, que 
busca resgatar, uma noção de região que tem como pressuposto a inexistência de um 
espaço neutro, visando enfatizar a influência da sociedade sobre o espaço. 
 
Das ciências humanas e sociais 
 
Um conceito mais teórico e reflexivo sobre região, proveniente das ciências 
humanas e sociais, é apresentado por Pierre Bourdieu, que se vale da questão territorial, 
socioeconômica e da estigmatização como elementos para assim sua definição. 
 
A reivindicação regionalista, por muito longínqua que pareça deste 
nacionalismo sem território, é também uma resposta à estigmatização que 
produz o território de que, aparentemente, ela é produto. E, de fato, se a 
região não existisse como espaço estigmatizado, como ‘província’ definida 
pela distância econômica e social (e não geográfica) em relação ao ‘centro’, 
quer dizer, pela privação do capital (material e simbólico) que a capital 
concentra, não teria que reivindicar a existência: é porque existe como 
unidade negativamente definida pela dominação simbólica e econômica que 
alguns dos que nela participam podem ser levados a lutar, para alternarem a 
sua definição, para inverterem o sentido e o valor das características 
estigmatizadas, e que revolta contra a dominação em todos os seus aspectos – 
até mesmo econômicos – assume a forma da reivindicação regionalista 
(BOURDIEU, 1989, p. 126-7). 
 
As ciências sociais também abordam a temática em uma perspectiva de espaço 
de geração de desigualdades. Assim, dentro das formulações avançadas são encontradas 
importantes contribuições teóricas de autores como Rofman (1974) que procura 
compreender a origem das desigualdades regionais no contexto de um país de 
desenvolvimento dependente. “Ao analisar a região, não se pode ignorar que a parte é 
integrante do todo, ou seja, que uma região é um subespaço incluído num sistema 
nacional” (ROFMAN, 1974, p. 39). 
Por conseguinte, a concepção de Sormani (1977), procura mostrar que a região 
não é uma construção intelectual, arbitrária e formal, mas que ela possui uma existência 
real e objetiva, sendo possível conceituá-la. 
 
[...] existem leis objetivas, relativas a origem da região, sua formação e 
desenvolvimento, que podem ser estudadas e definidas cientificamente com 
maior ou menor precisão e que permitem estabelecer seus limites e, mais 
ainda, regular o curso futuro de seu desenvolvimento (SORMANI, 1977, p. 
17). 
 
Revista Iniciação Científica, v. 11, n. 1, 2013, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
31 
Complementando as contribuições das ciências humanas e sociais, são 
apresentadas as formulações feitas por Coraggio (1972) para a definição do conceito de 
região. Destarte, o autor define a região como uma forma espacial sobre a qual se 
assenta um subconjunto social determinado. 
Para ele, as características de um segmento concreto, em sua materialidade 
(como topografia, solo, clima, recursos minerais, entre outros) só adquirem sentido 
quando postas em relação com os processos da sociedade que ali se localizam. 
De fato, qualquer pesquisador que se debruça sobre o assunto sociedade-espaço-
região, tem a percepção de como é comum se deparar com abordagens em que, explícita 
ou implicitamente, aparece o determinismo social sobre o natural ou vice-versa. 
Portanto, é igualmente importante tratar do tema região sob o ponto de vista das 
ciências agrárias. 
 
Das Ciências Agrárias 
 
Ao observar as regiões sob a ótica de produção agropecuária, as regiões 
agrícolas são caracterizadas pelas suas aptidões no cultivo de alimentos, energia ou 
fibra, estas aptidões estão vinculadas principalmente pelos seus fatores edafoclimáticos. 
Muito embora, melhorias tecnológicas e de manejos tornaram muitas regiões que 
remotamente eram inaptas a cultivos em áreas aptas e competitivas na produção, seja 
elas através do melhoramento genético, maior resistência a doenças e insetos e 
modificações de ciclos biológicos. Com efeito, teorias referentes ao uso e mudança de 
uso da terra buscam este mesmo olhar, através da observação das questões bioquímicas, 
biofísicas, atividades socioeconômicas e contextos culturais (GEIST; LAMBIN, 2002). 
Já nas melhorias relacionados ao manejo, devem ser considerados a adubação e 
calagem, irrigação, plantio direto e curva de nível, como algumas destas que 
viabilizaram e melhoraram condições de qualidade e minimização da erosividade e 
perda de solo. Todavia, questões físicas que levam em conta os atributos de material 
orgânico, material mineral, fração de argila, dentre outros são um dos grandes 
limitadores (VERDADE, 1972). 
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O atual sistema brasileiro de classificação de solos (SiBCS) busca dar uma 
maior compreensão destes atributos e como determinadas variações podem se tornar 
mais ou menos aptos para determinadas culturas. 
Os Estados brasileiros, por sua vez, têm se preocupado em divulgar mapas 
microrregionais de capacidade de uso agrícolas da terra que utilizam parâmetros como 
declividade e tipos de solos para apresentar suas potencialidades para diversos usos. 
Neste cenário, são elaboradas cartas que se especializam em restrições e 
recomendações legais para ocupação e uso das terras, através de sua natureza 
constitutiva (EMBRAPA, 2006; VERDADE, 1972). Ao unir os mapas de capacidade de 
uso com o de uso do solo, pode ser observado e analisado se as regiões estão sendo 
subutilizadas para produção agrícola. 
 
Das Ciências Sociais Aplicadas 
 
Outra abordagem para o termo região advém das ciências sociais aplicadas, mais 
precisamente da Administração e Administração pública. 
O crescente processo de globalização das relações econômicas, politicas, de 
finanças e de poder, tem provocado a revisão de tradicionais concepções de análise 
geográfica aplicada à gestão e condição socioeconômica, dentre as quais a de região. 
Partindo deste contexto, Gomes (1995) chegou as seguintes conclusões 
interdisciplinares: o conceito de região permitiu, em grande parte, o surgimento das 
discussões políticas sobre a dinâmica do Estado, a organização da cultura e o estatuto da 
diversidade espacial; o debate sobre o conceito permitiu também a incorporação da 
dimensão espacial nas discussões relativas à política, cultura e economia, e no que se 
refere às noções de autonomia, soberania, direitos. 
Por conseguinte, o autor distingue pelo menos três grandes domínios nos quais a 
noção de região está presente, conforme demonstra o Quadro 1. 
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Quadro 1: Descrição dos domínios de inserção do termo região. 
Primeiro domínio 
Princípios fundamentais: localização e extensão. Emprega-se expressões como 
“a região mais pobre”, “a região montanhosa” ou “a região da cidade X”. 
Percebe-se que os critérios são diversos, não há precisão nos limites e a escala 
espacial também varia bastante. 
Segundo domínio 
Administrativo: região vista como uma unidade administrativa. “As divisões 
administrativas foram as primeiras formas de divisão territorial presentes no 
desenho dos mapas”. Nesse caso, a divisão regional é a base para definição e 
exercício do controle na administração dos Estados e de suas subunidades. É 
preciso destacar que empresas e instituições utilizam os recortes regionais para 
delimitação de circunscrições hierárquicas administrativas (e.g. Igreja católica). 
Terceiro domínio 
Ciências “em geral”: o emprego da noção de região associa-se também a ideia 
de localização de determinados fenômenos. Aqui, a região é vista como área sob 
um certo domínio ou área definida por uma regularidade de propriedades.  
Fonte: Adaptado de Gomes (1995). 
 
Deste ambiente teórico resultam concepções de desenvolvimento que 
incorporam a dimensão espacial, dentre as quais se destacam as de desenvolvimento 
territorial, sócio espacial e local. 
Tais concepções (gestadas nas universidades e centros de pesquisa) tornaram-se 
importantes para a administração, pois acabaram influenciando políticas públicas 
governamentais e não governamentais, as quais procuram incorporar uma preocupação 
com a diversidade sócio territorial. 
Este fato se deu por meio da atenção com os modelos regionais e locais, que se 
sustentam em grande medida, em fatores internos, como uma identidade cultural 
comunitária, mercados e fluxos geoeconômicos específicos, em recursos naturais, 
humanos e sociais próprios e em uma determinada configuração político-ideológica 
(CUNHA, 2000). 
Nesse contexto, Cochrane e Perrela (2010) argumentam que região deve ser 
conceituada em termos gerais e generalizáveis como o espaço físico que envolve um 
indivíduo, e que o regionalismo deve ser conceituado como um vínculo afetivo com 
as pessoas, lugares e instituições dentro de uma área geográfica. O conceito de região é 
argumentado como um estudo das diferenças regionais sobre o envolvimento do 
governo na economia. 
Tomando por base tais aportes teóricos, pode-se inferir que os conceitos de 
região e de regionalização foram sendo resinificados ao longo do tempo, em conjunto 
com o papel dos atores-chave no processo: Estado, sociedade civil e poder privado. O 
Revista Iniciação Científica, v. 11, n. 1, 2013, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
34 
debate atual, portanto, aproxima o conceito de região (que apresenta limites flexíveis, 
porosos e instáveis) ao conceito de território, caracterizado pela fluidez nos seus limites, 
por interações sociais e por relações de poder (MARCON, 2012). 
Tendo em vista estas reflexões tanto na administração privada, quanto na 
pública, o conceito de região é um elemento ainda pouco considerado, mas que pode ser 
percebido como a noção de processo, espaço, modo de produção e divisão do trabalho. 
Assim, se pode abordar o conceito de região sob enfoque da administração 
privada ou pública, para desenvolver estudos em gestão de processos, ferramentas de 
gerenciamento, projetos estratégicos e mapeamento de processos de gestão 
organizacional na região onde se pretende aplicar os estudos de pesquisa. 
 
Das ciências jurídicas 
 
Em estudo recente de Leitão (2011, p. 30) a dimensão jurídica do termo região é 
apresentada e discutida. 
 
[...] a conceituação jurídica do termo “região”, amplamente utilizado nas 
Cartas Políticas da República, inicialmente na Constituição Federal de 1946 – 
tendo sido consagrada em todas as demais – revela importante instrumento 
normativo na interpretação e hermenêutica constitucionais, ao desvelar o 
conteúdo aproximado da mens legis. Acresça-se, ainda, que o Princípio da 
redução das desigualdades regionais consubstancia Objetivo Fundamental da 
República e, na busca por sua completa efetividade, há de ser perscrutada a 
dimensão conceitual do vocábulo “região”. 
 
O autor identifica e analisa o uso do termo desde as primeiras constituições 
brasileiras até definições mais contemporâneas aplicadas à região nordeste do Brasil. 
Outra abordagem que pode exemplificar uma das aplicações da temática 
estudada neste ensaio, é a da limitação da região pela concessão de uma Indicação 
Geográfica (IG), tendo em vista que o instituto é objeto de estudo das ciências jurídicas 
e sociais aplicadas. 
Para o entendimento do instituto jurídico da IG, se menciona aqui a Lei de 
Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/1996). No entanto, a LPI não define o que é 
Indicação Geográfica, estabelecendo apenas suas espécies, a Indicação de Procedência 
(IP) e a Denominação de Origem (DO), inexistindo hierarquia legal entre elas, sendo 
possibilidades paralelas à escolha dos produtores ou prestadores de serviços que 
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planejam buscar esta modalidade de proteção, atendidos os requisitos da lei e de sua 
regulamentação (VIEIRA; BUAINAIN, 2011). 
Nesta visão a Indicação de Procedência significa o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido como 
centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de prestação de 
determinado serviço de acordo com o art. 177 da Lei de Propriedade Industrial (LPI). 
Denominação de Origem por sua vez, indica o nome geográfico de país, cidade, 
região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas qualidades 
ou características se devam exclusiva e essencialmente ao meio geográfico, incluídos 
fatores naturais e humanos conforme o art. 178 da LPI, a exemplo o Café do Cerrado 
Mineiro, MG. 
Além disso, para a concessão de uma IG, é importante a analise do “terroir”, que 
segundo Casabianca et al. (2012, p. 207) é denominado como: 
 
Um espaço geográfico delimitado (região/território), onde uma comunidade 
humana construiu no curso da história um saber intelectual coletivo de 
produção, fundado em um sistema de interações entre um meio físico e 
biológico e um conjunto de fatores humanos, no qual os itinerários 
sociotécnicos construídos revelam uma originalidade, conferem uma 
tipicidade e aferem uma reputação para um produto originário deste terroir. 
 
No setor vitivinícola as indicações geográficas estão consolidadas em vários 
países, em particular na Europa. Muitas delas são conhecidas mundialmente como 
Bordeaux, Champagne, Porto e Rioja; no Brasil já se tem reconhecidas algumas IGs 
como as do “Vale dos Vinhedos” e “Pinto Bandeira” no Rio Grande do Sul e “Vales da 
Uva Goethe”, em Santa Catarina. 
Reitera-se que LPI regula as IGs no Brasil, tanto para a IP quanto para a DO e 
que além do nome, a proteção é estendida à representação gráfica ou figurativa desta, 
bem como à representação geográfica do local que leve o nome da IG (BRUCH, 2008). 
Esta condição é representada pela Figura 1, que ilustra respectivamente, a 
representação geográfica e a representação figurativa da Indicação de Procedência 
“Vales da Uva Goethe”, primeira IG de Santa Catarina reconhecida no Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (INPI) em 2012. 
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Figura 1: Exemplo de aplicação de IG a uma região. 
 
Fonte: PROGOETHE, 2012. 
 
Para as IGs mais do que um instrumento de marketing, é importante a 
delimitação da região para promoção do desenvolvimento socioeconômico como um 
todo da área delimitada. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A compilação dos textos e informações permitiu constatar que é possível se 
apropriar do aprendizado da temática de estudos regionais para o aprimoramento de 
pesquisas interdisciplinares. 
Assim, acredita-se que o estudo contribuiu para discussão por meio da 
apresentação dos conceitos e formas diversas de abordagem do tema, provenientes das 
ciências humanas, agrárias e sociais aplicadas. Neste sentido, se infere que este ensaio 
pode servir de referência para futuras pesquisas aplicadas que tenham a “região” como 
ponto de partida, contexto ou temática de estudo. 
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